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Resumo

Este artigo faz uma avaliação dos incentivos econômicos regulatórios estabelecidos para o setor de concessão de rodovias
no Brasil. A questão dos incentivos está associada ao espaço para “renegociação” das tarifas e das obrigações a que a
empresa regulada se comprometeu, especialmente o cronograma de investimentos. No Brasil, todas as renegociações são
baseadas na manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão (EEFCC). A lei brasileira contém
alguns dos princípios básicos do EEFCC, mas a maior parte das diretrizes é correntemente descrita nos contratos de
concessão. No caso das concessões de rodovias, há significativos avanços no desenho do EEFCC nos contratos de
2009/2013, tornando a renegociação mais transparente do que antes. Os contratos de rodovias estão se tornando mais
“completos” do que antes, à medida que há uma busca maior de descrever toda a alocação de riscos da concessão. Isso
reduz o espaço para comportamento oportunista e renegociações ruins por ambos, o concessionário e o setor
público/regulador.
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[www.antt.gov.br/index.php/content/view/12887/EDITAL_001_LOTE_06___AUTOPISTA_REGIS_BITTENCOURT.html].
All contracts are basically the same.

See annex 3 of the “Edital” in
[www.antt.gov.br/index.php/content/view/12887/EDITAL_001_LOTE_06___AUTOPISTA_REGIS_BITTENCOURT.html].

This body is linked to the legislative branch and is responsible to assess all government accounts in Brazil. It often
challenges Brazilian regulators, mainly on tariff issues.

In this sense, the courts and the main controlling body supply at least part of the commitment required to regulators.

Or who perceives himself as the most well-connected, which not always is real.

This resembles the “fact of administration”. The difference is that the “fact of prince” is a general action that incidentally
affects the contract. In other words, it is not made for that specific contract as the “fact of administration”.
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